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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : AMERICAN GLASS PRODUCTS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200
  JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL. EXCLUSÃO. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça pacificou entendimento, em relação aos créditos presumidos de ICMS, na assentada do 
dia 8.11.2017, quando, por maioria, concluiu o julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, relatora 
para acórdão Ministra Regina Helena Costa, no sentido da exclusão dos créditos presumidos de 
ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob pena de ofensa ao princípio federativo, por 
intromissão da União na política fiscal dos Estados-Membros; b) 2. "A superveniência da Lei 
Complementar n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a 
enquadrar o incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão de 
alterar o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 
representa violação do princípio federativo" (AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 12.8.2021).
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza violação ao art. 
1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de março de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do 

STJ cuja ementa é a seguinte (fl. 698, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE 
DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. ENTENDIMENTO 
DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

1. Os créditos presumidos do ICMS não integram a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. Entendimento contrário sufraga a possibilidade de a 
União retirar, por via oblíqua, o incentivo fiscal que o Estado-membro, no 
exercício de sua legítima competência tributária, outorgou. Precedente: EREsp 
1.517.492/PR, Rel. p/ Acórdão Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
1º.2.2018.

2. "A superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que 
promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o 
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão 
de alterar o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação do princípio federativo" (AgInt nos 
EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
12.8.2021).

3. Agravo Interno não provido.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta omissão quanto à análise da 

superveniência da Lei 12.973/2014. Assevera (fl. 711, e-STJ):

Como se vê, há agora expressa determinação legal no sentido de 
que os benefícios fiscais de ICMS são subvenções de investimento (§ 4o), de 
modo que, se atendidas as condições previstas no art. 30 da Lei 12.973/14, eles 
não devem ser computados no Lucro Real, para fins de apuração das bases de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. Essa disposição, como dito inicialmente, aplica-se 
aos processos judiciais em curso (§ 5o).
Impugnação apresentada às fls. 723-732, e-STJ.
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento, em relação aos créditos 
presumidos de ICMS, na assentada do dia 8.11.2017, quando, por maioria, 
concluiu o julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, relatora para acórdão Ministra 
Regina Helena Costa, no sentido da exclusão dos créditos presumidos de ICMS 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob pena de ofensa ao princípio 
federativo, por intromissão da União na política fiscal dos Estados-Membros; b) 
2. "A superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu 
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo 
fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão de alterar 
o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito presumido de 
ICMS representa violação do princípio federativo" (AgInt nos EREsp 
1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 12.8.2021).
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7.2.2022.    

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 

cabimento. 

Assim, verifico que o inconformismo da parte embargante busca 

emprestar efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito 

do julgado, o que é incabível nesta via recursal. 

Com efeito, os vícios elencados nas razões recursais não prosperam, 

porquanto a matéria foi integralmente analisada por esta Corte, conforme se nota do 

seguinte excerto do acórdão embargado: 

2. "A superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que 
promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o 
incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão 
de alterar o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação do princípio federativo" (AgInt nos 
EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
12.8.2021).

Não verifico na espécie sub judice nenhuma omissão, obscuridade, 

contradição ou erro material, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 

emprestando-lhe  efeito infringente. 

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

 Nesse sentido: 

(...) EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   OMISSÃO.   
CONTRADIÇÃO.   OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

(...)
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VI  -  O  simples  descontentamento da parte com o julgado 
não tem o condão  de  tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem 
ao aprimoramento,   mas   não   à   sua   modificação,  que,  só  muito 
excepcionalmente, é admitida.

Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg na CR 9.832/EX, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL,DJe 30/08/2016, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (...) AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO (...) VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. EMBARGOS 
PROCRASTINATÓRIOS. CABIMENTO DA MULTA DO ART. 1.026, § 
2º, DO NOVO CPC. EMBARGOS REJEITADOS.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no 
sentido de que o mero descontentamento da parte com o resultado do 
julgamento não configura violação do art. 1.022 do CPC/2015 e que os 
embargos declaratórios não se prestam à rediscussão de matéria devidamente 
analisada.

(...)
5. A embargante reitera argumentos já apreciados, postergando a 

solução definitiva da controvérsia. Essa conduta é motivo para a aplicação da 
multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, por terem estes embargos nítido intuito 
procrastinatório.

6. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1031107/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
01/06/2018, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. ALEGADA OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DA PARTE EM OBTER EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. É inadmissível a interposição de embargos declaratórios 
para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. 
Precedentes.

2. O simples descontentamento com o decisum, a despeito de 
legítimo, não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, 
que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que 
só muito excepcionalmente é admitida.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AgRg no AREsp 738.681/RJ, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 12/11/2018).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a 
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advertência de que a reiteração será considerada expediente protelatório 

sujeito a multa.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.872.146 / PR
Número Registro: 2020/0099002-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50560731120174047000

Sessão Virtual de 15/03/2022 a 21/03/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMERICAN GLASS PRODUCTS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : AMERICAN GLASS PRODUCTS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de março de 2022
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